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			Aos meus alunos.


		




		

			PREFÁCIO


			O comumente dito “direitos dos animais” tem sido alvo de inúmeras reflexões e polêmicas, justamente, diante da necessidade de uma abordagem compatível com o nosso sistema jurídico brasileiro e no direito comparado, como na França em que passou a reconhecer a senciência dos animais.


			Por sua vez, é necessário uma maior conscientização da necessidade não só de preservação e da proteção do animal, como também da responsabilidade civil e penal não só perante terceiros, mas também pelo seu proprietário, possuidor ou detentor.


			O tema frequentemente é objeto de pesquisas científicas, trabalhos de conclusão de curso no mundo acadêmico, justamente, diante da importância que o assunto deve e merece ter para a proteção da saúde e da causa animal e que deve ser incentivada.


			É usual a argumentação de que para a necessidade da proteção animal deve-se equiparar o animal a sujeito de direito ou pessoa, diante da criação de direitos e deveres do animal como atores da relação jurídica material ou processual.


			A obra realiza um estudo epistemológico e sistemático do nosso ordenamento jurídico, traçando delineamentos sobre a possibilidade de proteção e preservação da saúde animal à luz não só do Direito Civil como do Direito Processual Civil brasileiro.


			Em uma linguagem simples, concisa e objetiva, tem-se a análise do tema de forma a conciliar os interesses da proteção do animal, mas, sobretudo, identificar sob o prisma didático-científico a natureza jurídica do animal, com critérios que não resultem na revogação do complexo de normas existentes e que possam ser manejadas perfeitamente para o enfrentamento desse difícil assunto, sobretudo, diante de projetos de lei que, em que pese ser merecedor de aplausos inúmeras iniciativas, devem debruçar-se, a nosso ver, com logicidade para que o tema possa conquistar os avanços que a sociedade tanto almeja.


			O público-alvo desse livro são para aqueles que se iniciam no estudo da ciência do direito, alunos do curso de Direito, sobretudo, da disciplina de Direito Civil, numa abordagem através do regime jurídico do Direito das Coisas e seus desdobramentos e consequências civis e processuais, sem olvidar dos demais operadores do direito e de todo aquele que se interesse pelo tema.


			A obra é um convite para uma reflexão serena e com a seriedade que o assunto merece em conformidade com o torvelinho da realidade normativa e, obviamente, sem qualquer pretensão exauriente.


			Nessa proposta, convidamos a todos a leitura dessa obra.


			São Bernardo do Campo (SP), setembro de 2023.


			O autor


		




		

			1.	INTRODUÇÃO


			Em 02/02/2023, foi instaurado o Projeto de Lei 179/2023 perante a Câmara dos Deputados, em que reconhece a possibilidade da existência da família multiespécie como entidade familiar e dá outras providências.1


			O projeto de lei, em síntese, estabelece: i) cria a proteção integral à denominada família multiespécie; ii) os animais de estimação têm direitos fundamentais, como à vida, alimentação, abrigo, à saúde, destinação digna e respeitosa, meio ambiente ecologicamente equilibrado, acesso à justiça; iii) os animais são considerados absolutamente incapazes de exercer diretamente os atos da vida civil que forem compatíveis com a sua natureza, devendo ser representados na forma da lei, através dos denominados “pais humanos”; iv) excluem-se do status de multiespécie familiar os que envolvem os animais silvestres; v) vedação da proibição genérica, em convenção ou regimento interno, a permanência de animais de estimação nas unidades autônomas dos condomínios; vi) instaura-se o poder familiar sobre os animais de estimação aos cônjuges considerando-se as relações de afetividade para com o animal e, sobretudo, o animal é considerado filho; vii) dar nome e sobrenome ao animal; viii) exercer a guarda unilateral e compartilhada; ix) administração e reconhecimento de patrimônio ou renda que possam ser atribuídas ao animal, inclusive, valores decorrentes de decisões judiciais, em proveito exclusivo deste; x) responsabilidade pelos pais humanos de estimação respondem pelo dano causado, se não provarem culpa da vítima ou força maior; xi) em caso de separação, de divórcio ou de dissolução da união estável, judicial ou extrajudicial, deverá ser acordado ou decidido sobre a guarda, unilateral ou compartilhada, dos animais de estimação, além de eventual direito de visitas e de pensão alimentícia específica para a manutenção das necessidades do animal; xii) competência do juízo de família para decidir sobre o destino e os direitos do animal de estimação em caso de separação, divórcio ou dissolução da união estável, com auxílio ao juízo, inclusive, de médico veterinário especializado em etologia ou psicologia animal ou em área similar, que será previamente ouvido nos casos sobre a destinação dos animais de estimação; xiii) integração ao patrimônio do animal os valores monetários decorrentes de decisão judicial condenatória ou de pensão alimentícia exclusivamente destinados ao animal; xiv) em caso de morte do animal que possua patrimônio, os valores ou bens deixados poderão ser aplicados em benefício exclusivo da respectiva prole ou de outros animais pertencentes à mesma família multiespécie, mantido o dever de prestação de contas, vale dizer, instituiu a herança em favor da prole animal; xv) deveres dos pais humanos ou tutor; xvi) crimes em relação ao animal de estimação, dentre outras disposições.


			No Brasil, a tutela específica de proteção animal foi instituída através do Decreto 24.645 de 10/07/1934, revogado pelo Decreto nº 11, de 1991 e estabelecia diversas hipóteses de configuração de maus tratos, deveres de seus proprietários do uso animal doméstico ou rural, dentre outros. Porém, em nenhum momento daquela legislação foi atribuído ao animal a condição de sujeito de direito ou capacidade civil ou processual.


			Em que pese as melhores intenções do novel projeto de lei em relação à causa animal, merecedor de aplausos, assim como outros antecessores, o objetivo do presente estudo é a análise da natureza jurídica do animal doméstico no ordenamento jurídico brasileiro e as possibilidades de soluções adequadas para se atingir a mesma finalidade buscada com o projeto legislativo, porém, sem olvidar de uma interpretação lógica e sistemática do atual ordenamento jurídico, com respeito à exegese e à hermenêutica, de forma coerente, sobretudo, à luz da ciência do direito e do Código Civil de 2002 e, ainda, do Código de Processo Civil de 2015 e da legislação penal.


			Não nos olvidamos que a temática é importante para a sociedade e há a necessidade de proteção do animal, especialmente, dos animais domésticos, mas é também de extrema necessidade que se busque atingir as finalidades almejadas, sem revogar, quase que por completo, um sistema jurídico estruturado na realidade normativa da natureza jurídica dos animais no direito brasileiro.


			O objetivo, assim, é demonstrar que existem mecanismos jurídicos próprios de proteção da causa animal que devem ser observados, sem a necessidade de se fazer interpretações desconexas com o sistema jurídico vigente, pois, o projeto de lei, inclusive, determina uma revogação tácita de diversos dispositivos em vigor, especialmente, do Código Civil de 2002 e cria, se aprovado o projeto, antinomias.


			Os problemas da causa animal são reconhecidos de longa data em que gera conflitos entre as pessoas, sobretudo, diante do amor ou afeto legítimo com os animais e pairam divergências de entendimentos e, ainda, quando muitos julgados já concederam por interpretação extensiva o instituto da guarda compartilhada para resolver questões de dissolução do matrimônio em relação ao animal de propriedade comum do ex-casal.


			É importante, de fato, que haja uma sistematização dos direitos e deveres das pessoas em relação ao animal, sobretudo, quanto aos deveres de quem é o seu titular proprietário, de modo a se manter uma convivência harmoniosa em sociedade e que, em conjunto, dê-se proteção à saúde e bem-estar do animal.


			


			

				

					1	Surgiram outros projetos de lei ao longo dos últimos anos: Projeto Lei n° 351, de 2015; (PL) nº 27, de 2018; Projeto de Lei do Senado n° 542, de 2018; Projeto de Lei da Câmara n° 62 de 2019.


				


			


		




		

			2.	A NATUREZA JURÍDICA DO ANIMAL DOMÉSTICO NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO


			Na Bélgica, em 27/01/1978, através da Unesco e ONU, foi aprovada a Declaração Universal dos Direitos dos Animais, em que estabeleceu diretrizes mundiais em relação à proteção do animal, em síntese, a proteção da vida e da sua existência; à preservação de sua saúde merecedor de proteção do ser humano; vedação dos maus tratos e atos cruéis; quando a morte é necessária, deve ser instantânea, sem dor ou angústia; vedação à privação da liberdade, ainda que para fins educativos e de viver livre no seu ambiente natural terrestre, aéreo e aquático, com proteção à sua reprodução; vedado o abandono do animal, por ser considerado um ato cruel e degradante; a utilização do animal para fins de trabalho deve ser com limitação do tempo e da intensidade, devendo ser fornecido alimentação adequada e repouso; vedado o uso de animal para divertimento do ser humano, inclusive, exibição dos animais e espetáculos; atos que impliquem na morte do animal é considerado biocídio; vedado o uso de cenas de violência com animal, com proibição no cinema e na televisão, salvo quando tenham como finalidade mostrar um atentado aos animais; as associações de proteção e de salvaguarda dos animais devem ser representadas a nível de governo; e, por fim, a tutela dos animais deve ser estabelecida por lei, como os direitos dos homens.


			A referida declaração não tem força imperativa no direito brasileiro, porém, deve ser conciliada as suas disposições em conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e da legislação infraconstitucional, inclusive, do Código Civil de 2002, de modo a se atender os fins nela almejados.


			Quando se estabelece a necessidade de proteção animal é possível, sobretudo, que se tenha essa proteção através das normas vigentes, contanto que se faça a interpretação normativa em conformidade com técnicas hermenêuticas amplamente aceitas pela ciência do direito.


			O Código Civil de 2002, estabelece no artigo 82:


			São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-social.


			Neste contexto normativo, o Código Civil de 2002 refere-se expressamente aos animais que têm, dada a sua natureza, movimento próprio. O critério normativo foi diante da possibilidade de movimento próprio que o referido bem possui, tal como era estipulado no Código Civil de 1916, no artigo 47 que se limitava a estabelecer o conceito de móveis os bens suscetíveis de movimento próprio ou de remoção da força alheia, já que o requisito da ausência de alteração de sua substância ou da destinação econômico-social (decorrente do princípio da função social da propriedade) passou a ser integrado somente no Código Civil de 2002. Era, desde então, a lição de Clóvis Bevilaqua:


			Define o art. 47 os moveis corporeos ou moveis por natureza, que comprehendem duas especies: os semoventes (animaes domesticos ou selvagens) e os moveis em sentido restricto (coisas inanimadas).2


			Era o entendimento de Washington de Barros Monteiro:


			Nesse dispositivo, previstos estão os bens móveis por natureza. Dentre eles, uns são dotados de movimento próprio, como os semoventes. Outros são também suscetíveis de movimento, porém, mediante força alheia, como as mercadorias e os produtos agrícolas.3


			O animal não se enquadra como sujeito de direito ou tem personalidade jurídica, pois não tem capacidade jurídica para adquirir quaisquer direitos, pois sua qualificação jurídica é de um bem, por posição topográfica normativa do Código Civil da classificação dos bens e, ainda, regido, numa interpretação sistemática, pelo direito das coisas.


			A doutrina moderna reafirma a natureza jurídica dos animais por serem bens, conforme Maria Helena Diniz ao comentar o art. 82 do Código Civil, e pontifica no primeiro caso previsto os semoventes, que são os animais, e, no segundo, os móveis propriamente ditos: mercadorias, moedas, objetos de uso, títulos de dívida pública, ações de companhia etc.4


			O Decreto-Lei n. 24.645/34, no art. 17, embora revogado, havia definido como animal todo ser irracional, quadrupede ou bípede, doméstico ou selvagem, exceto os daninhos.


			Por sua vez, no mesmo sentido entende Carlos Roberto Gonçalves:


			Os animais não são considerados sujeitos de direitos, embora mereçam proteção. Por essa razão não têm capacidade para adquirir direitos. Não podem, por exemplo, ser beneficiados em testamento, a não ser indiretamente, sob a forma de encargo, imposto a herdeiro testamentário, de cuidar deles. Do mesmo modo estão excluídas do conceito de sujeitos de direitos as entidades místicas, como almas e santos. Não podem, também, sob pena de nulidade do ato, ser nomeados herdeiros ou legatários.5


			É possível afirmar, ainda, que os animais podem ser considerados bens corpóreos fungíveis ou infungíveis, conforme a sua destinação ou função econômico-social, à luz do que determina o art. 82 do Código Civil numa interpretação conjunta com o art. 85. Isso porque, v.g., animais destinados ao abate de corte na produção rural são equivalentes em termos de qualidade e espécie e, por isso, caracteriza-se a sua fungibilidade, diante dos interesses das partes quanto ao destino da criação daqueles animais.


			Já os animais domésticos diante do reconhecido e notório valor afetivo que existe pelas pessoas e membros familiares, devem ser considerados, a nosso ver, bens infungíveis, pois, não raras às vezes, já no primeiro dia que integram o patrimônio e convivem com as pessoas de determinado lar, altera-se a relação entre as pessoas e o bem e essa relação está fundada, inegavelmente, na afetividade.


			Contudo, respeitados entendimentos diversos, pensamos que não se deve incluir um bem semovente no conceito equiparado a um membro familiar de forma a gerar, no aspecto jurídico, um conceito de família multiespécie com inúmeras repercussões legais, senão porque o animal ainda é, e será, por definição da sua própria natureza, um bem semovente. O que não impediria, apenas diante de uma convenção humana, denominá-lo de pessoa ou sujeito de direito, mas com assunção das consequências que desse entendimento resultaria, especialmente, da epistemologia com a ciência do direito e do seu contexto normativo.


			O entendimento de inclusão do animal como membro de uma família multiespécie estabelece uma inversão de valores, já que devem ser destinados, sob o prisma jurídico ou moral, a relevância do respeito e equilíbrio da relação de valor afetivo dado às pessoas e, proporcionalmente, aos animais.


			De modo que, o afeto, nesse particular, em relação ao animal ou a intensidade de sentimento dado em cada concreto é irrelevante para a ciência do direito, e, nem por isso, deve-se transportar eventuais excessos afetivos para que se dê conotação jurídica a um determinado bem como equiparado ao ser humano, atribuindo-se, ainda, a qualificação de sujeito de direito, titular de direitos e deveres, como se almeja, até mesmo, a criação normativa da herança à prole de animal. Estabelecimento de tais critérios normativos configuram, a nosso ver, teratologia jurídico-normativa.


			O critério da afetividade em relação aos animais domésticos não é fundamento jurídico suficiente para modificar, sob o prisma da ontologia,6 a natureza jurídica dos animais, uma vez que são definidos pelo Código Civil como bens corpóreos, semoventes, indivisíveis e, por derradeiro, devem ser considerados, a nosso ver, com dito, a qualificação jurídica de bens infungíveis diante da afetividade dada pelo proprietário ou possuidor a um determinado animal e que assim se reconhece diante da natureza da relação com o seu proprietário ou possuidor.


			Na classificação dos bens extrapatrimoniais da integridade moral dos direitos da personalidade, o bem (animal) recebe um justo valor sentimental das pessoas e, portanto, uma vez lesados ou se foi objeto de maus tratos por terceiros, possuem um forte liame com os bens extrapatrimoniais da pessoa humana, isto é, o afeto e o aspecto psicológico do seu titular que é somente em relação ao proprietário, possuidor, detentor e membros diretos da família, como cônjuge ou companheiro e filhos.


			E nem poderia ser diferente, já que outros bens que tenham função própria de lembrança, afeto ou carinho em relação a alguém, tal como o anel de noivado, a aliança de casamento ou o retrato raríssimo da família originário em papel, se deteriorados ou destruídos, merecem uma indenização não só de cunho material, como também de natureza moral.


			Só se deve reconhecer indenização por danos morais às pessoas em relação a danos de certos bens quando estes têm uma função única e naturalmente própria de relação afetiva ou memória e que visa atribuir um valor sentimental em virtude de outra pessoa.


			Poderá ocorrer que certos atos da vida civil resultem em danos a bens patrimoniais da pessoa humana e, ainda, implique em diversos reflexos aos bens de natureza extrapatrimonial, tal como a ausência de obtenção da filmagem de um casamento em que a empresa contratada não compareceu no festejado dia. Ou, ainda, quando se utiliza a imagem de um animal doméstico embelezado para fins de propaganda comercial no site de um petshop, sem autorização prévia do proprietário. Não se trata, porém, de dano à imagem, pois esse bem extrapatrimonial pertence exclusivamente à pessoa humana, mas de ato ilícito decorrente da vedação do enriquecimento sem causa (artigo 884 do Código Civil de 2002), diante da vantagem obtida pela empresa com o uso da imagem do animal (bem semovente) que é de propriedade do titular, sem a sua devida autorização.


			No exemplo dado acima, o dano moral consiste no abalo psicológico por não obter o direito de imagem cerimonial do casal, de seus familiares e amigos, cuja memória se almejava através de um lícito contrato firmado com uma empresa fornecedora desses serviços. Isto é, a pretensão consistia no direito de obter a imagem (bem da personalidade que é exclusivamente das pessoas) do evento que não poderia ser adiado diante do inadimplemento contratual daquela empresa.


			Por isso, é possível reconhecer-se que o mero inadimplemento contratual poderá resultar, conforme o caso, indenização por ato ilícito, desde que identificado o bem extrapatrimonial que tenha sido violado e pertencente, exclusivamente, à pessoa humana.
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